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O presente artigo tem como objetivo demonstrar de forma efetiva o papel da 
comunidade como agente catalizador e socializador do conhecimento científico sobre a 
importância da preservação do sítio arqueológico denominado Sambaqui do Geraldo 
(SC-IÇ-06) localizado região litorânea do município de Rincão, extremo sul do estado 
de Santa Catarina. Usando como metodologia entrevistas e diversas visitas ao Sambaqui 
do Geraldo, no intuito de constatar o avanço habitacional nos arredores do sítio e uma 
visão geral de como a comunidade local percebe o sítio arqueológico e se percebe 
naquele ambiente, observando os impasses e os conflitos que inevitavelmente aparecem 
quando se trata de bens públicos que tem a proteção legal garantida pelos órgãos oficiais 
da União. 
 




Localizado no município de Rincão, no litoral meridional de Santa Catarina, o 
sítio arqueológico SC-IÇ-06 conhecido como “Sambaqui Sebastião do Geraldo”, 
“Sambaqui do Geraldo” ou ainda “Sambaqui da Zonal Sul”, registrado em 1992 pelo 
arqueólogo Rodrigo Lavina, da UNESC, tem sido, desde a década de 1990, alvo de 
intervenções que vem modificando seu estado original (CAMPOS, 2008). 
No mês de janeiro de 1998 uma equipe do Instituto Anchietano de Pesquisas 
(IAP) da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), de São Leopoldo/RS, 
realizou escavações no sambaqui, coordenadas pelo prof. Pedro Ignácio Schmitz 
(CAMPOS, 2008). 
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Nessa campanha de escavação foram evidenciados inúmeros vestígios 
arqueológicos em forma de instrumentos de osso e rocha, rica e diversificada fauna, 
ossos humanos desconexos e fragmentados e estruturas de combustão de onde advieram 
carvões datados em 3.340 +/- 70 anos A.P. (Beta-197606). 
Os materiais líticos recuperados são semelhantes aos encontrados em sambaquis 
da mesma planície meridional, onde a predominância de instrumentos polidos vigora 
em forma de artefatos fusiformes, lâminas de machado, peso de redes, quebra coquinho, 
afiadores em canaleta, mãos de pilão e seixos rolados com extremidade polida 
(ROGGE; SCHMITZ, 2006). Os artefatos feitos em osso e concha são representados 
por pontas de projétil, anzóis e espátulas (TEIXEIRA; SCHMITZ, 2006).  
Os vestígios faunísticos que aparecem com mais abundância são representados 
por restos de peixes (bagres, corvinas, miraguais e robalos) e moluscos marinhos 
(mariscos, moçambiques, e olivancilárias), indicando clara relação dos ocupantes do 
sítio com o mar. As aves e mamíferos mais numerosos são os de hábitos litorâneos 
como os albatrozes, pinguins, bobo (Puffinus sp.), lobos marinhos, baleias, golfinhos e 
botos. Os vertebrados não relacionados a hábitos marinhos foram identificados como 
roedores, tatus, veados, porcos-do-mato e espécies de carnívoros (TEIXEIRA; 
SCHMITZ, 2006). 
Os sambaquis são sítios compostos por grande quantidade de conchas, material 
ósseo e lítico, abundantes no litoral catarinense, e vêm sendo objeto de estudos 
interdisciplinares há alguns anos, cujos resultados têm consideravelmente derrubado 
ideias sacramentadas na arqueologia brasileira. Com datações mais antigas em torno de 
6.000 anos AP (antes do presente), estas pesquisas recentes vêm levantando novos 
dados sobre a finalidade da construção destes grandes montes, como, por exemplo, a 
possibilidade de que os sambaquis maiores seriam monumentos e/ou lugares sagrados. 
Outro aspecto levantado é a complexidade hierárquica, que poderia caracterizar a 
estrutura social desta população (GASPAR, 1998; 2000). 
Nesta perspectiva buscar-se-á neste trabalho demonstrar através do olhar da 
comunidade, e de uma reflexão feita a partir dos dados obtidos em campo, apontar de 
forma efetiva o papel da comunidade como um agente catalizador e socializador do 
conhecimento científico sobre a importância da preservação do sítio arqueológico. Não 
negligenciando os impasses e os conflitos que inevitavelmente aparecem quando se trata 
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de bens públicos, ainda mais quando este tem a proteção legal garantida pelos órgãos 
oficiais da União. Chegou-se a essas questões usando uma metodologia de entrevistas e 
diversas visitas ao Sambaqui do Geraldo, no intuito de constatar o avanço habitacional 
nos arredores do sítio e uma visão geral de como o morador do entorno percebe o 
Sambaqui e se percebe naquele ambiente, remetendo a questões patrimoniais, culturais e 




Segundo Horta (1991), quando se trabalha com o Patrimônio Cultural de um 
determinado espaço, trabalha-se com a “categoria bem cultural”, pois o patrimônio é 
formado por um bem. Os bens culturais são classificados pelos teóricos e técnicos em 
bens tangíveis e intangíveis. Tangível é todo o bem palpável, como praça, museu, 
edificações históricas ligados em grande parte a estruturas arquitetônicas. Os intangíveis 
são as memórias que guardam: a música, o canto, a reza, os modos de fazer, etc. 
O patrimônio cultural é definido pela Constituição de 1988 como:  
 
bens de natureza material e imaterial, tombados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais incluem: 
formas de expressão; modos de criar, fazer e viver; as criações científicas, 
artísticas e tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e demais 
espaços destinados às manifestações artístico-culturais e os conjuntos 
urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico (BRASIL [1988], 2010). 
 
Normalmente, a palavra “patrimônio” remete a ideia de um bem que pertence a 
alguém. Todavia, quando acompanhada das palavras “histórico” e “cultural”, ela toma 
uma dimensão maior, pois logo se associa a bens ligados à história e a cultura de um 
povo, de uma localidade. 
No Brasil, projetos e leis de valorização e salvaguarda do patrimônio histórico 
surgem na década de 30, tendo participação relevante de intelectuais como Mario de 
Andrade e Lúcio Costa. Somente em 1936 é que realmente surge um projeto efetivo, de 
autoria do escritor paulista Mario de Andrade, tornando-se lei na forma do decreto-lei 
n.º 25 de 30 de novembro de 1937, no qual define patrimônio "como sítios e paisagens 
que importe conservar e proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pela 
natureza ou agenciados pela indústria humana" (BRASIL [1937], 2010). O patrimônio 
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histórico torna-se, assim, uma vertente particular da ação desenvolvida pelo poder 
público para a instituição da memória social (LEMOS, 1987). 
A memória participa da natureza do imaginário como o conjunto das imagens 
não gratuitas e das relações de imagens que constituem o capital inconsciente e pensado 
do ser humano (COELHO, 1999). A primeira conotação que se dá a palavra “memória” 
sugere a de registro, retenção, depósito de informação, conhecimento, experiência, e o 
produto destes processos. Como mecanismo biológico-cultural, a memória asseguraria, 
assim, não só a reprodução física (memória celular), mas também a reprodução social 
(memória coletiva) (MENESES, s. d.). 
São, portanto, referenciais indentitários que contam a história de um povo. 
Para Schwengber (2002, p. 69) 
 
A perspectiva de futuro, para a construção de uma sociedade mais justa e 
menos excludente, deve ser orientada pela memória, longe de saudosismos ou 
mera repetição, e sim, referências. A memória coletiva, presente nos 
diferentes tipos de patrimônio, impede as bruscas interrupções que dificultam 
a construção de uma identidade histórica, ciente de seu valor. 
 
Desta forma, socializar com a comunidade os resultados das pesquisas realizadas 
nos sítios arqueológicos presentes em seu espaço de convivência torna-se uma 
importante ferramenta no sentido da construção de uma noção crítica quanto à ocupação 
territorial do lugar em que esta está inserida, proporcionando a relativização do 
comportamento social e tecnológico e demonstrando que outros grupos humanos, em 
outros tempos, se utilizaram de opções distintas para sobreviver frente às limitações 
impostas pelo ambiente natural e social. 
 
Refletindo com a Comunidade 
Entendemos que a aproximação dos pesquisadores com a comunidade residente 
no Loteamento Girassol, estabelecida no entorno do Sambaqui Sebastião do Geraldo, 
coloca-se como ferramenta de apoio ao processo de planejamento para a preservação e a 
conservação deste sítio arqueológico. Sua importância no apoio à formulação de 
estratégias deriva de sua capacidade de promover um confronto entre as variáveis 
externas e internas, facilitando a geração de alternativas de escolhas estratégicas, bem 
como de possíveis linhas de ação. 
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Neste sentido, esta aproximação visou à elaboração de um diagnóstico das 
especificidades e do conhecimento da comunidade. A importância deste tipo de ação se 
revela ao longo do desenvolvimento dos trabalhos e é sentida impreterivelmente nas 
avaliações, uma vez que diminui a probabilidade da equipe elaborar uma atividade que 
não interesse a comunidade ou que não vá de encontro à sua realidade. 
Diante dos dados coletados percebe-se que a comunidade caracteriza-se por ser, 
em sua maioria, de baixa renda, com um nível de escolaridade baixo. Cada residência 
abriga, em média, uma família de 2 a 5 pessoas. 
A partir das informações, pode-se perceber que as residências são simples, com 
uma infraestrutura deficitária e de ocupação recente. 
Das 106 moradias visitadas, foram realizadas entrevistas em 46% delas, 
enquanto que em 35% os moradores estavam ausentes; das restantes, 18% pertenciam a 
veranistas também ausentes e em 1% dos casos os residentes optaram por não responder 
ao questionário. 
As questões aplicadas buscaram diagnosticar o nível de conhecimento que a 
população tinha sobre o Sambaqui do Geraldo e a prática arqueológica em geral, bem 
como sobre a noção da preservação e legislação patrimonial que a comunidade tinha. 
Quando perguntados sobre a existência do Sambaqui, 51% dos entrevistados 
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Tabela 1: Respostas indicando o conhecimento do Sambaqui ou não pela comunidade. 
 
Fonte: CAMPOS, 2008. 
 
Ao serem questionados sobre o que era um sambaqui, cinco entrevistados 
disseram que era um “cemitério de índio” e outros oito que o mesmo era a “morada de 
índios antigos”. Alguns ainda destacaram que se tratava de uma área importante 
historicamente. Um morador também destacou que o sambaqui é “história viva”. 
“Monte de conchas” foi outra definição, bem como a associação do sambaqui à ciência 
e à natureza (meio ambiente). 
Partindo da entrevista com os moradores, constatou-se 96% deles acham que o 
sambaqui deve ser preservado, o que demonstra que a possibilidade de ações educativas 
deverá ser bem recebida pela comunidade. 
 
Tabela 2: Respostas dos entrevistados referente à preservação do sambaqui. 
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Quando questionados a respeito da melhor maneira de preservação do sítio 
evidenciou-se um leque de opiniões. Entre as diversas respostas estão o cercamento do 
local, acompanhado da necessidade de fiscalização, de manter as casas distantes do 
sambaqui e do plantio de árvores. Evidencia-se aí, apesar do desconhecimento do seu 
patrimônio cultural, que existe a consciência de se manter o sambaqui longe do alcance 
da depredação. 
Entre as sugestões para sua preservação surgiu à opinião de se “tombar o local”, 
como também foi citada a necessidade de se ensinar a importância do patrimônio 
arqueológico nas escolas. Cinco moradores, diferentes dos que apoiaram o cercamento, 
destacaram que as autoridades deveriam dar mais atenção ao local e que a passagem 
deveria ser impedida, percebendo, assim, a ação antrópica como um fator de risco para 
o patrimônio arqueológico. 
Seis moradores têm consciência de que a ação de preservação do sambaqui deve 
ser conjunta: “com a contribuição de todos”. Um morador comenta que a comunidade 
precisa saber da “importância para entender o que se está preservando”. Ilustrativa esta 
resposta, pois se se acredita que “não se preserva o que não se conhece”. 
Quando indagados sobre sua própria atuação na preservação do sítio, duas 
pessoas não responderam e três disseram que não podem fazer nada. Este tipo de 
resposta reflete a falta de conhecimento do assunto, bem como a baixa estima da 
população circunvizinha ao sítio – uma vez que estas pessoas não se reconhecem como 
cidadãos atuantes e transformadores desta parcela de realidade ligada ao seu cotidiano. 
Onze entrevistados não sabem o que podem fazer para contribuir com a preservação do 
sambaqui, já outros seis se propuseram a ajudar e a denunciar sua destruição. Duas 
pessoas destacaram que a responsabilidade é dos órgãos públicos e não da comunidade. 
Um dado importante é que uma parcela considerável, 88% dos entrevistados, 
desconhece leis de proteção ao patrimônio arqueológico, em detrimento de 12% que 
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Tabela 3: Conhecimento sobre a legislação de proteção ao patrimônio arqueológico. 
 
Fonte: CAMPOS, 2008. 
 
Entre os entrevistados, os números ficaram equilibrados entre aqueles que 
tinham conhecimento do sítio arqueológico e aqueles que não tinham. Ainda assim, 
percebeu-se que o Sambaqui não ocupa espaço de muito destaque no imaginário 
coletivo dos moradores. Todavia vê-se, em algumas respostas, a intenção de 
preservação do sítio, apesar do seu relativo desconhecimento, o que pode ser o caminho 
de entrada para que as ações educativas alcancem a comunidade. 
Estes dados são de suma relevância para os Programas de Educação Patrimonial, 
uma vez que estes devem acontecer com a participação da comunidade e de sua própria 
experiência, para que o processo de elaboração das ações educativas torne-se de fato 
efetivo. 
Por entender que a Educação Patrimonial é uma forma de diálogo entre 
profissionais de arqueologia e a comunidade, visando, através de um processo 
educativo-participativo, estimular a valorização e a re-significação do patrimônio 
cultural, objetivando o envolvimento da comunidade com seu patrimônio, acredita-se 
que, com base nos resultados obtidos neste diagnóstico, foram identificados os seguintes 
públicos a serem contemplados em atividades educativas: 
1- moradores adultos; 
2- moradores crianças; 
3- turistas. 
Sendo assim, entendemos que as atividades de Educação Patrimonial deverão ser 
diferenciadas para cada público, porém todas com uma linguagem e uma dinâmica 
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Acredita-se que a preocupação maior deverá ser com os moradores fixos, que 
convivem de forma mais direta com o patrimônio arqueológico. Porém, os turistas não 
deverão ser esquecidos, uma vez que a circulação pelo local e a falta de conhecimento a 
respeito podem gerar danos. Por esse motivo, acredita-se num trabalho integrado à 




Diante dos resultados e da disponibilidade dos moradores em responder ao 
questionário, acredita-se que o diálogo com a comunidade é sempre profícuo e que a 
responsabilidade da equipe que realiza este tipo de trabalho é muito grande, pois, é o 
momento de se estabelecer uma boa relação com os moradores, que dispõem do seu 
tempo para atender os pesquisadores, alguns os convidando a entrar em suas residências 
e participar um pouco de seu cotidiano. 
O patrimônio arqueológico, através dos vestígios da cultura material das 
sociedades pretéritas, proporciona o entendimento da forma como os diversos povos se 
adaptaram frente aos diversos ambientes, a partir da elaboração de distintas tecnologias. 
Desta forma, trabalhar com a comunidade a heterogeneidade da história humana no 
contexto do desenvolvimento social e do comportamento do Homem contribui 
sobremaneira para a conscientização e a formação de uma percepção crítica frente ao 
próprio espaço ambiental e sociocultural em que a comunidade encontra-se inserida. Daí 
a importância da divulgação dos resultados das pesquisas arqueológicas não serem 
feitas apenas no universo da academia, mas sim colocados à disposição do público em 
geral, principalmente daquelas populações próximas aos sítios. Logo, há a necessidade 
de se elaborar projetos pedagógicos que contemplem os diferentes níveis/estágios 
escolares e culturais, com o intuito de alcançar os mais diversos públicos. Torna-se 
imperativo, também, que a comunidade tenha voz nestas discussões, contribuindo com 
suas experiências para a formação e preservação da memória e do patrimônio local. 
Assim, acreditamos que o caminho para a preservação deve indubitavelmente 
passar por um amplo programa de Educação Patrimonial, envolvendo órgãos públicos, 
universidades, escolas e comunidade, para assim, juntos, atingir o maior número de 
pessoas das mais diferentes faixas etárias e sociais. Nesta perspectiva, Bastos (2002), 
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reforça que o diálogo permanente que está implícito neste processo educacional 
estimula e facilita a comunicação e a interação entre as comunidades e os agentes 
responsáveis pela preservação e estudo dos bens culturais, possibilitando a troca de 
conhecimentos e a formação de parcerias para a proteção e valorização destes bens.  
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